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                                                                Cabo Frio, 23 de maio de 2023. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 158/2023 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do ilustre Vereador Miguel Alencar que “Dispõe sobre a tramitação prioritária dos 

processos administrativos que figurem como parte interessada a vítima de violência 

doméstica e familiar”, comunico que resolvi vetar totalmente o referido projeto, pelas 

razões especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

 

GABINETE DO PREFEITO 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 158/2023 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria do Vereador Miguel 

Alencar que “Dispõe sobre a tramitação 

prioritária dos processos administrativos 

que figurem como parte interessada a 

vítima de violência doméstica e familiar”. 

 

Embora louváveis os propósitos do Projeto, fui levado à contingência de vetá-lo 

totalmente, em face do descompasso entre a norma proposta e o sistema jurídico vigente 

consubstanciado na Carta Magna, mormente quanto à constitucionalidade e a legalidade, 

razão pela qual a proposta não deve ser acolhida na sua totalidade. 

 

O Projeto objetiva garantir prioridade de tramitação dos processos administrativos 

em que figure como parte ou interessada pessoa vítima de violência doméstica ou familiar. 

 

Não se pode deixar de mencionar, de plano, o fato de que a previsão de tramitação 

prioritária de processos apenas para as pessoas vítimas de violência doméstica ou familiar 

ofende o princípio constitucional da isonomia e da razoabilidade, posto que, na prática, 

haveria a exclusão de cidadãos em situação de risco social de igual gravidade. 

 

Por outro lado, ainda que fosse possível abstrair tal vício de inconstitucionalidade, o 

projeto cuidando de disciplinar aspectos específicos de ações e serviços públicos, usurpa 

atividade privativa do Poder Executivo, no desempenho das atribuições ínsitas à função de 

administrar (Constituição Estadual, artigo 47, II e XIV), exercida segundo critérios próprios 

de conveniência e oportunidade, ligados à prioridade da política governamental na matéria e 

observadas as disponibilidades de recursos. 

 

O projeto confere, de forma expressa, atribuições específicas aos órgãos e entidades 

da Administração Pública, que deverão praticar atos e diligências procedimentais em caráter 

prioritário quando a parte ou o interessado for vítima de violência familiar ou doméstica.  

 

Como vem sendo afirmado em vetos a projetos análogos, a disciplina normativa 

concernente à criação, à estruturação e à especificação de atribuições de órgãos e entidades 

da Administração Pública, consubstancia matéria privativa do Chefe do Poder Executivo, 

consoante dispõe o artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “e” da Constituição Federal, de ob-

servância obrigatória nos Estados-membros, conforme jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal. 

 

Nessa perspectiva, o projeto interfere indevidamente na área de atuação dos órgãos e 

entidades que integram a Administração Pública Direta e Indireta. 

 

Rememora-se que é matéria da competência privativa do Chefe do Executivo dispor 

sobre matéria de cunho administrativo e exercer a direção da administração municipal, na 

forma dos arts. 41 e 62, da Lei Orgânica. 

 

Dessa forma, há vício de iniciativa no Projeto de Lei em análise, pois diz respeito à 

organização e funcionamento da administração municipal, mais especificamente a sua 

estruturação, a qual é de competência da Chefe do Poder Executivo, acarretando em ações 
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que obrigam este Poder a se estruturar administrativamente, o que apenas por lei de 

iniciativa do Poder Executivo poderia ocorrer. 

 

Dessa forma, evidenciada a inconstitucionalidade e ilegalidade do Projeto de Lei em 

comento, cabe-me, por meio do veto que ora oponho, propiciar a esse Egrégio Poder a 

oportunidade de reapreciar a matéria, na certeza de que, conhecendo as razões que me 

motivaram a negar sanção, reformulará seu posicionamento. 

 

 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 


